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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

PROCESSO N 2 10280/003.488/92-19	 .

Sessão de  lb I de novembro  de 19 93 :j	 ACORDÃO N9  .108-00.710

Recurso n e i 76.416 	 IRF ANO DE 1989

Recorrente: HOSPITAL SÃO MARCOS S/A

Recorrida	 DRF EM BELÉM - PA

I'F - PROCESSO DECORRENTE - Em virtude da es-
treita relação de causa e efeito entre o lan-
çamer,to principaleuddecorrente, mantido o pri-
meiro e não argüindo o contribuinte meteria no
va no processo alusivo ao segundo, igual deci-
csão se imple quanto à lide reflexa.

O artigo 8 2 do Decreto-lei n 2 2.065/83 foi re
vogado pelos artigos 35 e 36 da Lei n 2 77.713/8E7.

- Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por HOSPITAL SÃO MARCOS LTDA.

ACORDAM os Membros da OitaVaoCamarado ,Primeiro . \ Con=

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em DAR .provimento

ao recurso, nos termos do relatOrio e voto que passam a integrar o

presente julgado.

•	 SaladasS,ssã_s,_m19 de novembro de 1993.

JACKSON GUEDES FERREIRA	 - PRESIDENTE E RELATOR

VISTO EM	 MANO*I	 BRANDÃO - PROCURADOR DA FAZENDA—41IP REGO
SESSÃO DE:	 4 MAR 1994	 NACIONAL
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO N? 10280/003.488/92-19

RECURSO NP : 76.416

ACORDAOPO : 108-0.710

RECORRENTE: HOSPITAL SA0 MARCOS S/A

RELATÓRIO 

A contribuinte em epígrafe, devidamente qualificáda

nos autos, recorre a este Conselho da decisão da autoridade julgado

ra de primeiro grau, que julgou procedente a exigencia fiscal forma

lizada no Auto de Infração de fls. 02.

Trata-se de tributação reflexa de outro processo ins

taurado contra a mesma contribuinte na área do imposto de renda-pes

soa jurídica, protocolizado na repartição local sob o n2 	

10280/003.486/92-93.

Nestes autos cogita-se da cobrança do imposto de ren

da na fonte sobre os valores omitidos pela pessoa jurídica,os quais,

segundo o disposto no artigo 8 2 do Decreto-lei n 2 2.065/83, são con

siderados automaticamente distribuídos aos sOcios.

Mantida a tributação no processo matriz em primeira

instancia, igual sorte coube a este litígio naquele grau de jurisdi

çao, conforme decisão de fls. 12.

Dessa decisão a contribuinte foi cientificada em 	

07 • 1 2 9,2e, irresitznada, in2ressou em 07.01.93r com o recurso PJ:de
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Como razões do recurso, a contribuinte se reporta às

alegações apresentadas no processo principal.

É o relatOrio.,

•
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VOTO 

Conselheiro JACKSON GUEDES FERREIRA, Relator:-

•

O recurso e tempestivo e reUne as condiçóes legais pa

ra sua admissibilidade, por isso, dele conheço.

Como visto no relatOrio, este procedimento fiscal de

corre do que foi instaurado contra a mesma contribuinte para cobran-

ça do imposto de renda - pessoa jurídica, exercícios de 1990 perlo-

dflase de 1989.

Esta Cãmara, na sessão de 17 .1193, ao julgar o Re

curso n 2 104.985, apresentado no processo principal, do qual este 	 -

mero decorrente, houve por bem NEGAR-LHE provimento, conforme AcOrdão

n 2 108-00.651/93,.

Em condições normais, tal decisão se aplicaria,	 por

inteiro, na solução dos processos intitulados decorrentes, que e a es

pede do processo sob eicame,uma vez que ambas as exigencias, quer	 a

formalizada no processo principal, quer as dele originadas (lançamen-

• tos decorrentes) repousam sobre o mesmo suporte fatie°. No 	 presente

caso, contudo, o consagrado princípio da decdrrãncia não se' :-apllica;

qUe, alem do suporte fático, discute-se aqui a revogabilidade do

artigo 8 2 do Decreto-lei n 2 2.065/83, fundamentador da exigencia.

Maiãria identica à versada no presente recurso vem de

ser examinada pela Egregia 1 2 Câmara deste Primeiro Conselho de Con-

.
/PP
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tribuintes, a qual, á. unanimidade, entendeu que o artigo 8 2 do Decre-

to-lei n 2 2.065/83 fora revogado pelos artigos 35 e 36 da Lei n 2 ....

7.713/88, como faz certo o Acórdão n 2 101-85.011, cujos	 fundamentos

do voto condutor, da lavra da eminente Conselheira e Presidenta 	 da-

quela Câmara, Dra. Mariam Seif, permito-me aqui a transcrever. Ei-los

"A partir da edição da Lei n 2 7.713/88 foram
suscitadas diversas discussóes e debates em tor
no do tema, por ocasião do exame de processos
formalizadores de lançamentos de ofício 	 desse
tributo, transitados neste Colegiado.

As posiçóes dos Conselheiros-Membros deste Cole
siado dividiram-se em duas correntes: a) 'uma
corrente defendia a coexistencia dos dois diplo
mas legais, quais sejam, artigo 8 2 de Decreto-
-lei n 2 2.065/83 e artigo 35 da Lei n 2 7713/
/88; h) outra corrente defendia a revogação da
primeira lei pela lei posterior.

Os adeptos a coexistencia dos dois tratamentos
fiscais apoiavam-se no fundamento de que trata-
vam-se de situaçóes distintas, ou seja, enquan-
to o artigo 8 2 do Decreto-lei n 2 2.065/83 cuida
va de valores omitidos e de outros procedimen-
tos tendentes a reduzir o lucro liquido do exer
cício, o artigo 35 da Lei n 2 7.713/88 reporta-
va-se aos lucros apurados pela pessoa jurídica,
portanto, deveriam ser tributados mediante apli
cação de diferentes alíquotas (25% e 8%).

Já os adeptos a revogação do artigo 8 2 do Decre
to-lei n 2 2.065/83, sustentavam sua posição com
os seguintes fundamentos:

'a) o Decreto-lei n 2 2.065/83 procurou dar um
tratamento uniforme para rendimentos de parti
cipaçóes societárias que, por motivos diver-
sos (omissão de receitas, despesas inexisten-
tes, etc.), as pessoas jurídicas omitiam do
seu lucro líquido e que, ao serem detectadas
pelo fisco, eram imputados a seu sOcios
acionistas de forma proporcional o que,muitas
vezes, levava a series distorçóes, pois o só-

Pdi
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cio que gerenciava (e que, provavelmente, se
locupletava da receita omitida) detinha parti
cipação) no capital da empresa; 	 —

h) referido Decreto-lei estabeleceu uma alí-
quota coerente com o tratamento dispensado
aos rendimentos de participaçóes societárias
a poca de sua edição (artigo 544 do RIR/80);

c) o artigo 35 da Lei n 2 7.713/88 veio a esta
belecer uma nova alíquota (8%) para esta espe
cie de rendimento, inclusive com modificação
do aspecto temporal do fato gerador (formação
do lucro);

d) tanto o Decreto-lei n 2 2.065/83, quanto a
Lei n 2 7.713/88 e, ainda a Lei n 2 7.689/88 que
tratada-base de cálculo da Contribuição So-
cial apresentam um aspecto comum: referencia
à legislação comercial (veja-se: lucro líqui-
do do exercício, resultado do exercício,legis
lação comercial);

e) dada a uniformidade que historicamente se
procura manter para a mesma especie de rendi

_—
mento (lucro e dividendos), a 	 interpretaçao
mais racional e a que, com o advento da 	 Lei
n 2 7.713/88, a alíquota aplicável e a de	 6%
(oito por cento);

f) a boa tecnica legislativa não acolhe a di
ferenciação de alíquotas para a mesma especie
de rendimento;

g) a diferenciação antre um rendimento tribu
tado espontaneamente pelo contribuinte e aque
le apurado pelo fisco não pode estar na ali-
quota aplicável, mas na penalidade cominada»

Não obstante os jurídicos fundamentos defendi-
dos pelos adeptos à revogação do artigo 8 2 do
Decreto-lei n 2 2.065/83, eu me filiava à corren
te que defendia a coexiste.ncia dos dois dispo
sitiVos legais, ate que, com a edição da Lei n2
8.541, de 31.12.92, o questionado artigo 8 2 do
Decreto-lei n e 2.065/83, foi reeditado, basica-
mente em sua íntegra, como se constata da norma
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contida no artigo 44 e seus §§ 1 2 e 2 2 da nova
lei, in verbis:

'Art. 44. A receita omitida ou a diferença
verificada na determinação dos resultados
das pessoas jurídicas por qualquer procedi-
mento que implique redução indevida do lucro
líquido será considerada automaticamente re-
cebida pelos súcios, acionistas ou . titular
da empresa individual e tributada exclusiva-
mente na fonte a aliquota de 25%, sem pre-

.	 fjuizo da incidencia do imposto sobre a, renda
da pessoa jurídica.

§ 1 2 - O fato gerador do imposto de renda na
fonte considera-se ocorrido no mes da omis-
são ou a redução indevida.

§, 2 2 - O disposto neste artigo não se aplica
a deduçóes indevidas que, por sua natureza,
não autorizem presunção de transferencia de
recursos do patrimonio da pessoa jurídica pa
ra a dos seus sOcios.'

A reedição da norma legal dirimiu todas as dúvi
das ate então existentes em torno da revoga;
ou nào do questionado artigo 8 2 do Decreto-lei
n 2 2.065/83: não houvesse ele sido revogado pe-
la Lei n 2 7.713/88, não haveria nenhum motivopa
ra uma lei posterior voltar a tratar de mataria
contida em lei de vigencia plena eihdiscutiveL

Sendo assim, mister se faz concluir que, de fa-
to, a Lei n 2 7.713/88 revogou o artigo 8 2	do
Decreto-lei n 2 1.065/83, e com o artigo 44	 da
Lei n 2 8.541/92 a tritiutação de que cuidava	 o
dispositivo revogado foi restabelecido.

Entretanto, como as lei que instituam ou majo-
rem tributos, ou ainda, que definam novos casos
de incid;ncia tributária, s6 entram em vigor no
primeiro dia do exercício seguinte àquele em
que ocorra a sua publicação, seguindo o princí-
pio da irretroatividade consagrado pela Consti-
tuição Federal e pelo COdigo Tributário Nacio-

N, nal, impOe-se a conclusão de que . a tributação
prevista no artigo 8 2 do Decreto -lei n 2 2.065/
/83 vigorou ate a edição da Lei n 2 7.713/88,apli

n
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cando-se aos fatos geradores ocorridos a partir
de 1 2 /01/89 atã o ano-base de 1992, inclusive,
a norma contida no artigo 35 dessa lei e a par-
tir de 1 2 /01/93, a tributação estabelecida no
artigo 44 e §§ da Lei n 2 8.541/92."

Concordo plenamente dom as conclusões do lúcido voto

da Conselheira Mariam Seif.

De fato, não pode remanescer a menor dúvida de que o

artigo 44 da Lei n 2 8.541/92 teve verdadeiro efeito	 repristinatOrio

em relação ao preceito legal contido no artigo 8 2 da Decreto-Lei n2

2.065/83, ou seja, reintroduziu-o no mundo juridico-tributario de on

de fora retirado por força do disposto nos artigos 35 e 36 da Lei n2

7.713/88.

Na esteira desse entendimento, voto no sentido de	 se

DAR provimento ao recurso.

Brasília-DF, em 19 de novembro de 1993.

JACKSON GUEDES FERREIRA -	 RELATOR

•
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